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ACÓRDÃO Nº 2059/2012 – TCU – Plenário 

 

 

1. Processo nº TC 015.529/2010-0  

1.1. Apenso: 007.543/2010-7 

2. Grupo I, Classe V – Auditoria 

3. Interessado: Tribunal de Contas da União 

4. Unidades: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Ministérios da Defesa, da Fazenda, da 

Previdência Social, e do Planejamento, Orçamento e Gestão  

5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro 

6. Representante do Ministério Público: não atuou 

7. Unidade Técnica: 5ª Secex 

8. Advogado constituído nos autos: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de auditoria realizada no sistema de 

previdência pública, englobando o Regime Geral da Previdência Social (RGPS), o Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores Públicos Civis da União (RPPS) e os Encargos Financeiros da União com 

os Militares Inativos e seus Pensionistas (EFM). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante 

as razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, no 

art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 e no art. 250 do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1 determinar ao Ministério da Previdência Social que: 

9.1.1 no prazo de 90 (noventa) dias, encaminhe a este Tribunal justificativas para o crescimento 

atípico dos dispêndios com os benefícios de auxílio reclusão e auxílio acidente, em percentuais de 

250% e 555%, respectivamente, observados no período de 2001 a 2009, segundo dados constantes do 

Anuário Estatístico da Previdência Social; 

9.1.2 no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias: 

9.1.2.1 desenvolva tábua de vida específica para servidores públicos civis e militares da União, 

em conjunto com o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) e com a Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em atendimento à determinação contida no item 9.1 do 

Acórdão nº 1.465/2003-TCU-Plenário; 

9.1.2.2 realize estudos que subsidiem projetos de lei visando instituir mudanças paramétricas 

no regime, a médio e longo prazos, de forma a garantir a manutenção do equilíbrio financeiro e 

atuarial da clientela urbana do RGPS, conforme preconiza o art. 201, caput, da Constituição Federal 

de 1988; 

9.1.2.3 passe a divulgar, nos boletins estatísticos mensais da previdência social, dados sobre o 

salário família e o salário maternidade pagos pelas empresas, tais como a quantidade de benefícios 

concedidos, cessados e emitidos, valores despendidos, montantes por região, estado, sexo, idade, entre 

outros, com o propósito de aprimorar a avaliação dessas ações de governo; 

9.2 determinar à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF) que, no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias: 

9.2.1 inclua, no Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), memória de cálculo 

que possibilite a reconstrução do demonstrativo das receitas e despesas previdenciárias concernentes 

aos servidores públicos, civis e militares da União, mediante consultas ao Siafi, nas versões Gerencial 

e Operacional, bem como adicione instrução em seu Manual de Demonstrativos Fiscais para que tais 

demonstrativos sejam acompanhados de memória de cálculo, com o propósito de mitigar o risco de 

inconsistências nas informações publicadas no RREO e de violação do art. 53, inciso II, c/c art. 48, 

caput, da Lei Complementar nº 101/2000; 
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9.2.2 evidencie, no relatório de Demonstrativo das Receitas e Despesas do Regime Próprio dos 

Servidores Públicos, presente no RREO, a incidência de Desvinculação de Receitas da União (DRU) 

sobre a contribuição de militares para pensões, tendo em vista o que estabelece o art. 53, inciso II, c/c 

o art. 48, caput, da Lei Complementar nº 101/2000;  

9.3 determinar à Secretaria de Organização Institucional do Ministério da Defesa (Seori/MD) 

que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias: 

9.3.1 deixe de incluir projeção de contribuições que não estão previstas em lei, tal como 

contribuição patronal para pagamento de pensão militar, na avaliação atuarial dos compromissos 

financeiros da União com militares das Forças Armadas e seus dependentes, tendo em vista o que 

estabelecem os arts. 1º e 3º-A da Lei nº 3.765/1960, com alterações inseridas pelo art. 27 da MP nº 

2.215-10/2001 c/c os princípios da legalidade, insculpido no art. 37, caput, da CF/88, e da 

transparência, explicitado nos arts. 48, 48-A e 49 da Lei Complementar nº 101/2000; 

9.3.2 inclua, nas avaliações atuariais dos compromissos financeiros da União com militares das 

Forças Armadas e seus dependentes, coluna específica de resultado atuarial que contemple também as 

despesas com aposentados militares, ou seja, que, além do resultado atuarial cotejando apenas 

contribuições e gastos com pensões militares, insira outra coluna que calcule a diferença entre 

contribuição para pensões e o total de gastos com inativos (militares da reserva remunerada e 

reformados) e pensionistas, tendo em vista o que estabelece o art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea “a”, da Lei 

Complementar nº 101/2000; 

9.4 determinar ao Ministério da Previdência Social, responsável pela elaboração das avaliações 

atuariais do Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS) da União, e à Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN/MF), responsável pela publicação do Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária (RREO), que tomem providências, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, para: 

9.4.1 aumentar a duração do período prospectivo da projeção atuarial do RPPS publicada no 

RREO, de modo similar ao período contemplado na avaliação atuarial presente na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), tendo em vista o aumento, que pode advir da implementação da referida 

mudança, no nível de transparência das informações concernentes à sustentabilidade deste regime 

previdenciário; 

9.4.2 publicar, no Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), um demonstrativo 

específico das receitas e despesas referentes ao regime próprio dos servidores públicos civis e outro 

demonstrativo das receitas e despesas previdenciárias associadas aos militares das Forças Armadas e 

seus dependentes, tendo em vista o que estabelece o art. 40, § 20, c/c art. 142, § 3º, inciso X, da 

Constituição Federal, e o art. 53, inciso II, c/c art. 48, caput, da Lei Complementar nº 101/2000; 

9.5 determinar à Secretaria de Organização Institucional do Ministério da Defesa (Seori/MD) e 

à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF) que, no prazo de 360 (trezentos 

e sessenta) dias, incluam a projeção atuarial dos compromissos financeiros da União com os militares 

das Forças Armadas e seus pensionistas nas publicações do Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária (RREO), referentes ao último bimestre do ano, tendo em vista o que estabelece o art. 53, 

§ 1º, inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000; 

9.6 determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS/MPS) e à Secretaria do Tesouro 

Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF) que, conjuntamente, no prazo de 360 (trezentos e 

sessenta) dias, regulamentem os procedimentos para a elaboração de demonstrativos contábeis afetos 

aos resultados do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), inclusive o fluxo de caixa, segregando 

as informações referentes ao RGPS daquelas associadas às contas do INSS, como estabelece o art. 68 

da Lei Complementar nº 101/2000; 

9.7 determinar à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN) do Ministério da Fazenda (MF) que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

examinem as causas da redução no valor dos parcelamentos nos âmbitos administrativo e judicial e da 

diminuição dos pagamentos da dívida previdenciária, tendo em vista a tendência observada nos 

exercícios de 2007 a 2009 acerca do estoque de dívida previdenciária; 
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9.8 determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS/MPS), às Secretarias da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e do Tesouro Nacional (STN) do Ministério da Fazenda (MF) que, 

conjuntamente, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias: 

9.8.1 passem a efetuar o registro contábil das despesas com os benefícios previstos nos arts. 65 

a 73 da Lei nº 8.213/1991, que são pagos pelos empregadores (e que devem ser tratados como despesa 

da Previdência Social), bem como, no cômputo da arrecadação, que passem a demonstrar os valores de 

salário família e salário maternidade que são objeto de dedução das receitas arrecadadas (e que, 

considerando serem os valores dos benefícios contabilizados como despesa, devem ser contabilizados 

como receita da Previdência Social), conforme tratado no item 3.3.1 do relatório; 

9.8.2 contabilizem os recursos arrecadados relacionados à aposentadoria especial, conforme o 

disposto no § 6º do art. 57 da Lei nº 8.213/1991, evidenciando, no fluxo de caixa do INSS ou em 

outros demonstrativos, o resultado das receitas arrecadadas de acordo com o que estabelece o inciso II 

do art. 22 da Lei nº 8.212/1991 e no § 6º do art. 57 da Lei nº 8.213/1991, e as despesas com os 

benefícios, previstos nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/1991 (aposentadoria especial) ou concedidos em 

razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais de trabalho 

(benefícios acidentários); 

9.9 determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ao Ministério da Previdência 

Social (MPS) e à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (SOF/MP) que, conjuntamente, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, tomem 

providências no sentido de aumentar o nível de detalhamento orçamentário das ações do programa de 

governo “Previdência Social Básica”, de acordo com o que estabelece o princípio de discriminação ou 

especificação, subjacente aos arts. 5º e 15 da Lei nº 4.320/1964; 

9.10 determinar ao Ministério da Previdência Social (MPS) e às Secretarias da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e do Tesouro Nacional (STN) do Ministério da Fazenda (MF) que, conjuntamente, no 

prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias: 

9.10.1 aprimorem a sistemática de cálculo da renúncia efetiva de receitas previdenciárias, de 

maneira a permitir sua apuração mensalmente, e possibilitem evidenciar o montante de renúncias 

previdenciárias efetivas nos demonstrativos dos resultados do Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS), publicados no Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), tendo em vista o 

grande volume de renúncias previdenciárias, o impacto que elas exercem sobre o déficit do RGPS, a 

necessidade de garantir equilíbrio financeiro e atuarial do regime (art. 201, caput, da CF/88), o 

preceito de transparência nas contas públicas (art. 1º, § 1º, da LRF), a atribuição do Sistema de 

Contabilidade Federal de evidenciar a renúncia de receitas (art. 15, inciso VII, da Lei nº 10.180/2001), 

e a obrigação do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) de divulgar informações atualizadas sobre 

receitas, despesas e resultados do RGPS (art. 80, inciso VII, da Lei nº 8.212/1991); 

9.10.2 separem e classifiquem contabilmente as receitas provenientes das contribuições dos 

segurados especiais daquelas recolhidas pelos produtores rurais pessoa física, referidos na alínea “a” 

do inciso V do art. 12 e no inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212/1991, respectivamente; 

9.11 recomendar à Casa Civil da Presidência da República que: 

9.11.1 avalie alternativas de financiamento para os encargos da União com militares inativos e 

seus pensionistas, tendo em vista o significativo e crescente déficit financeiro dessas despesas e a falta 

de perspectiva de equilíbrio no longo prazo; 

9.11.2 insira, no projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias: (i) dispositivo que obrigue os 

órgãos a enviar as informações atuariais à Secretaria de Políticas da Previdência Social do Ministério 

da Previdência Social (SPS/MPS) anualmente, conforme modelo e dados especificados na Portaria 

MPS nº 403, de 10/12/2003, com o propósito de possibilitar a elaboração das projeções atuariais 

previstas no art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea “a”,  c/c o art. 53, § 1º, inciso II, da Lei Complementar nº 

101/2000; (ii) previsão de fonte de custeio que seja suficiente para cobrir totalmente os aumentos de 

despesa decorrentes da majoração de benefícios previdenciários do Regime Geral de Previdência 
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Social (RGPS), tais como aqueles atrelados ao salário mínimo, tendo em vista o que determina o art. 

195, § 5º, da Constituição Federal de 1988; 

9.12 recomendar à Secretaria de Organização Institucional do Ministério da Defesa (Seori/MD) 

que pondere a conveniência e a oportunidade de elaborar avaliação atuarial que possibilite discriminar 

as projeções e resultado atuarial com e sem a inclusão das informações referentes aos benefícios 

decorrentes de pensões especiais oriundas de veteranos das campanhas do Uruguai e Paraguai, Lei das 

Sete Pragas, Montepio militar, ex-combatentes, ex-combatentes (Lei da Praia), e outras semelhantes, 

considerando que a inclusão, nas projeções atuariais do regime previdenciário dos militares, das 

despesas com pensões especiais militares distorce a apuração do resultado atuarial, na medida em que 

adicionam despesas com benefícios que não contaram com contribuição e enviesam as características 

demográficas da população de militares; 

9.13 recomendar à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) do Ministério da Fazenda 

(MF) que realize, anualmente, estudos semelhantes ao elaborado em 2007, “Financiamento atual – 

receita potencial e renúncia fiscal” da Secretaria da Receita Previdenciária, com dados 

contemporâneos e com aperfeiçoamento da metodologia adotada, com o objetivo de avaliar a 

efetividade da arrecadação previdenciária e divulgá-la em seus relatórios anuais; 

9.14 recomendar ao Ministério da Previdência Social (MPS) que examine os impactos atuariais 

de alterações na legislação que introduzam condicionalidades para concessão de pensão por morte, 

tendo em vista a necessidade de equilíbrio financeiro e atuarial estabelecida pelos arts. 40, caput, e 

201, caput, da Constituição Federal de 1988; 

9.15 recomendar ao Ministério da Previdência Social (MPS), ao Ministério da Fazenda (MF) e 

à Casa Civil da Presidência da República que avaliem a conveniência de propor alterações legislativas 

com o objetivo de:  

9.15.1 especificar fontes de recursos adicionais que possam viabilizar o equilíbrio financeiro e 

atuarial entre receitas e despesas associadas à clientela rural; 

9.15.2 aperfeiçoar a atual sistemática de arrecadação de contribuições sobre a comercialização 

da produção rural e de reconhecimento de direitos dos segurados referidos na Lei nº 8.213/1991, art. 

12, inciso V, alínea “a”, e inciso VII, de forma a reduzir o volume de evasão fiscal e possibilitar a 

individualização da contribuição do segurado especial, estimulando-o a recolher suas contribuições; 

9.15.3 excluir do resultado geral das contas do RGPS o resultado das receitas e benefícios 

afetos à clientela rural, haja vista a natureza predominantemente de assistência social dos benefícios 

pagos à clientela rural; 

9.16 recomendar ao Ministério da Previdência Social, ao Instituto Nacional do Seguro Social – 

INSS – e à Secretaria da Receita Federal do Brasil que priorizem as ações voltadas à redução da 

inadimplência e da sonegação previdenciárias; 

9.17 dar ciência à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e à Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) do Ministério da Fazenda (MF) a respeito das inconsistências de recolhimento das 

contribuições previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores da União constatadas 

nos Tribunais Eleitorais do Amazonas, Mato Grosso, Tocantins, Amapá e Distrito Federal, tendo em 

vista as competências estabelecidas na Lei nº 12.350/2010; 

9.18 dar ciência à Casa Civil da Presidência da República e à Presidência do Congresso 

Nacional a respeito da necessidade de incluir as avaliações atuariais concernentes aos servidores civis 

e militares da União e ao Regime Geral de Previdência Social no Anexo de Metas Fiscais da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, tendo em vista o que estabelece o art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea “a”, da Lei 

Complementar nº 101/2000; 

9.19 dar ciência aos Tribunais Regionais Eleitorais do Amazonas (TRE/AM), Mato Grosso 

(TRE/MT), Tocantins (TRE/TO), Amapá (TRE/AP) e Distrito Federal (TRE/DF) a respeito da 

necessidade de efetuar o recolhimento das contribuições previdenciárias concernentes ao Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS) em conformidade com o que estabelecem os arts. 4º a 6º 

e 8º da Lei nº 10.887/2004; 
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9.20 encaminhar cópia do presente acórdão, e do relatório e voto que o fundamentam, ao 

Ministério da Previdência Social (MPS), ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ao Ministério 

da Fazenda (MF), ao Ministério da Defesa (MD), ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MP), à Casa Civil da Presidência da República, à Presidência da Câmara dos Deputados, à 

Presidência do Senado Federal, à Presidência da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização do Congresso Nacional, ao Ministério Público da União (MPU), ao Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) e ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE); 

9.21 autorizar a 5ª Secex a constituir, oportunamente e em processo próprio, o monitoramento 

das determinações acima expedidas; 

9.22 arquivar o presente processo. 

 

10. Ata n° 30/2012 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 8/8/2012 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2059-30/12-P. 

13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar 

Rodrigues, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Revisor), José Jorge, José Múcio Monteiro (Relator) e 

Ana Arraes. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e André 

Luís de Carvalho. 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MÚCIO MONTEIRO 

Presidente Relator 

 

 

Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral 
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